
ATO Nº 30 
 

Revoga o Ato nº 6, de 19    de   setembro de 
1968. republicado em 29 de maio   de 1972, 
que   "Define     o     conceito     de   moradia 
econômica". 

 
 
  CONSIDERANDO que a fiscalização do exercício das 
profissionais de engenheiro, de arquiteto e de engenheiro agrônomo, 
atribuídas aos CREAs por força de lei, para impedir que pessoas desenvolvam 
atividades sem a respectiva competência legal, visa sobretudo a defesa da 
sociedade; 
 
  CONSIDERANDO que  as disposições do Ato nº 6 devem ser 
revogadas, em face da Lei nº 5.194/66 e da Resolução nº 218/73; 
 
  CONSIDERANDO   que para atender, com realidade, o interesse 
social para construção de moradia econômica, ela deve ter a efetiva direção de 
profissional legalmente habilitado, a fim de evitar ocorrências extremamente 
danosas à vida daqueles que ocupam a edificação, bem como não permitir que 
seu custo seja onerado por dimensionamento inadequado ou por utilização de 
materiais de valor que não se recomenda, tendo em vista a economia 
pretendida; 
 
  CONSIDERANDO que não se deve deixar abandonado, sem 
nenhuma orientação correta e específica, o cidadão que pretende construir a 
moradia econômica; 
 
  CONSIDERANDO que a entidade ou órgão que desejar 
contribuir para que o custo de moradia econômica seja o menor possível, sem 
prejuízo da segurança, salubridade e estabilidade, deve contratar profissionais 
em quantidade suficiente para atender à efetiva assistência às obras; 
 
  CONSIDERANDO que o artigo 24 da Resolução nº 218, de 
29/06/73, do CONFEA, define as atribuições profissionais de Técnicos de 
Grau Médio; 
 
  O CREA-SP, usando das atribuições que lhe confere o artigo 34, 
letra "k", da  Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, 



 
  R E S O L V E: 
 
 
Artigo 1º. Ficam revogados todos os dispositivos expressos no Ato nº 6, deste 
CREA-SP, publicado em 19/09/68 e republicado em 29/05/72, a partir de 30 
dias ocorridos da data de publicação deste. 
 
§ 1º. Os Técnicos de Grau Médio, da especialidade Edificações, somente 
poderão exercer suas atividades profissionais de acordo com a competência 
estabelecida no artigo 24 da Resolução nº 218, de 29/06/73, do CONFEA. 
 
§ 2º. Os Técnicos de Grau Médio, da especialidade Edificações, que vinham 
se beneficiando das concessões do artigo 6º do referido Ato nº 6, poderão 
concluir as obras que foram iniciadas antes da data da publicação deste Ato. 
 
     São Paulo, 26 de junho de 1979. 
 
 
     Eng. Ismael José Brunstein 
      Presidente 
 
 
     Eng. Eudes Geraldo de Abreu Branquinho 
      1º Secretário 
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